
NORMAS DE PUBLICAÇÃO PARA AUTORES 
DE COLABORAÇÃO AUTORAL INÉDITA

1. TEMAS

1.1 A RDCC – Revista de Direito Civil Con-
temporâneo, ISSN 2358-1433, perió-
dico trimestral, da Thomson Reuters/
Revista dos Tribunais, torna pública a 
chamada permanente de artigos, pare-
ceres, comentários jurisprudenciais e 
legislativos com a seguinte aderência 
temática:

  Teoria Geral do Direito Civil; História 
do Direito Privado; Direito Romano; En-
sino Jurídico e Direito Privado; Direito 
Privado Comparado; Direito Privado e 
Direitos Fundamentais; Direito Privado 
e novos Direitos; Direito Civil e Relações 
de Consumo; Direito Civil e Direito Co-
mercial; Direito Civil e Relações Traba-
lhistas; Institutos de Direito Privado no 
Direito Processual; Institutos de Direito 
Tributário e Direito Privado; Arbitra-
gem e Direito Privado; Direito das Obri-
gações; Teoria Geral dos Contratos e 
Contratos em Espécie; Responsabilidade 
Civil; Direitos Reais; Direito de Família; 
Direito das Sucessões; Direito Agrário e 
do Agronegócio; Direito do Autor e Di-
reito da Propriedade Industrial.

1.2 A publicação ocorrerá em duplo 
formato: impresso e digital (na 
Revista dos Tribunais Online – www.
revistadostribunais.com.br).

1.3 É possível o envio de comentários 
jurisprudenciais, resenhas de livros e 

pareceres, os quais fi cam dispensados 
da observância das regras indicadas no 
item 2.3, pois não serão submetidos a 
revisão por pares.

1.4 Devem ser informadas as situações 
que constituam caso de confl ito de in-
teresses, conforme indicado na Linha 
Editorial da RDCC.

2. NORMAS DE PUBLICAÇÃO

2.1 Formatação exigida para os artigos: 

  (a) Tamanho do papel: A4; 

  (b) Tamanho do texto: mínimo de 10 
e máximo de 60 páginas, sendo que 
cada lauda deve ter 2.100 caracteres 
– sem espaços, incluindo notas de ro-
dapé e bibliografi a (com exceção dos 
comentários jurisprudenciais e legis-
lativos, que poderão contar com um 
numero de páginas inferior ao mínimo 
estabelecido); 

  (c) Margens: superior e inferior de 2,0 
cm, esquerda e direita de 3,0cm; 

  (d) Alinhamento: justifi cado; 

  (e) Fonte: Times New Roman, normal, 
tamanho 12 – título, corpo de texto, 
citações e sumário; tamanho 10 – no-
tas de rodapé (não utilizar notas de 
fi m); 

  (f) Espaçamento entre linhas: 1,5; 

  (g) Destaques em itálico (não utilizar 
negrito e sublinhado); 

  (h) Citações: entre aspas e sem recuo; 
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  (i) Título do artigo em português e em 
inglês;

  (j) Lista de 5 palavras-chave em por-
tuguês e suas correspondentes em in-
glês; 

  (k) Resumo do artigo em português e 
em inglês de, no máximo, 750 caracte-
res – sem espaços.

2.2 Dados de identificação do(s) autor(es) 
em folha de rosto: 

  (a) Nome, RG, CPF, titulação que de-
seja ver publicada no artigo e profis-
são. É essencial a informação sobre 
o título de pós-graduação (área de 
conhecimento e instituição onde ele 
foi obtido) e a instituição a que o(s) 
autor(es) é(são) vinculado(s).

  (b) Endereço, telefone e endereço ele-
trônico do(s) autor(es) do trabalho.

2.3 Os arquivos do artigo e folha de rosto 
deverão ser separados e nominados de 
acordo com o título do trabalho. O ar-
tigo não deverá ser identificado. 

2.4 As contribuições deverão ser envia-
das à Comissão Editorial, por e-mail 

(aval.artigo@thomsonreuters.com). 
No campo “assunto”, deve-se escre-
ver: Revista de Direito Civil Contem-
porâneo.

2.5 Os artigos deverão seguir as regras da 
ABNT, mas não se deve usar o sistema 
de citação autor-data.

2.6 Somente material inédito no Brasil será 
analisado pela Comissão Editorial que, 
eventualmente, poderá devolver o tra-
balho ao(s) autor(es) com sugestões 
de adequações. Aceitam-se textos em 
português, inglês, francês, alemão, es-
panhol e italiano.

2.7 A publicação na RDCC implica a acei-
tação das condições da Cessão de Di-
reitos Autorais de Colaboração Auto-
ral Inédita, e Termo de Responsabili-
dade, que serão encaminhados ao(s) 
autor(es) com o aceite.

2.8 Como contrapartida pela Cessão 
de Direitos Autorais, o(s) autor(es) 
receberá(ão) um exemplar da RDCC.

A Coordenação

__________
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Contrato e racionalidade? 
Contract and racionality

MARCOS CÁPRIO FONSECA SOARES

Mestre em Sociologia pela UFRGS. Advogado.

ÁREA DO DIREITO: Civil; Processual; Consumidor

RESUMO: O presente artigo é fruto de pesquisa empírica levada a cabo junto aos acórdãos do TJRS, 
especificamente em matéria contratual. Aqui, trago as conclusões obtidas no âmbito dos contratos 
abrangidos pelo Sistema Financeiro de Habitação. Delimitei a racionalidade jurídica nutrida pelos 
desembargadores de referido Tribunal ao procederem às tomadas de decisões neste tema. Após 
precisar o conceito central deste trabalho (racionalidade), exponho e analiso os dados obtidos junto 
aos acórdãos coletados, promovendo uma classificação dos atores jurídicos consentâneo o teor 
argumentativo invocado na fundamentação dos votos, ocasião em que a nova teoria dos contratos 
passa a ser contextualizada em meio a um processo de transformações pelas quais vem passando 
o direito privado como um todo.

PALAVRAS-CHAVE: Cláusulas gerais – Juros – Revisão contratual – Racionalidade – Rematerialização.

ABSTRACT: The present article is a result of empiric research mode next to judgements of Tribunal 
de TJRS, specifically in contractual subject. Here, I bring the conclusions got among the contracts 
embroced by the “Sistema Financeiro de Habitação”. I delimited the juridical racionality sustained by 
magistrates of the abovementioned Tribunal when they took decisions on this matter. After precising 
the main concept of this work (racionality), I expose and analyse data got next to judgements 
collected, promoting a classification of the juridical actors according to the armentative contents 
evoked in the fundamentation of votes, occasion where the new theory of contracts starts to be 
contextualized in a process of transformations by which private law is passing as a whole.

KEYWORDS: General clauses – Interest – Contractual review – Racionality – Rematerialization.

SUMÁRIO: 1. Introdução – 2. A racionalidade jurídica e o contexto atual do direito 
privado: 2.1 A matriz weberiana; 2.2 Reflexões contemporâneas – 3. A mudança 
paradigmática no direito privado brasileiro – 4. A pesquisa empírica: o caso do SFH 
– 5. Considerações finais – 6. Bibliografia.

1. INTRODUÇÃO

Nononononononononononononononononononononononononononononononono-
nononononononononononononononononononononononononononononononononono-
nonononononono.
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